
 

 

A(O) SR(A). PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE CATANDUVAS, SC 

Protocolo via sistema (www.portaldecompraspublicas.com.br) 

Pregão Eletrônico n° 0045/2024 (“Pregão”);  

Processo n° 0119/2024 

 

 

 

 

PEARSON EDUCATION DO BRASIL LTDA., sociedade empresária com endereço a Avenida 

José Luiz Mazzali, nº 450, Sala A Módulo 3B, bairro Santo Antônio, na cidade de Louveira/SP, CEP 

13.294-002, inscrita no CNPJ sob o nº 01.404.158/0020-52, vem, respeitosa e tempestivamente, 

por seus procuradores signatários (Doc. 01), com base no item 13.1 do Edital do Pregão 

Eletrônico nº 038/2024SE (“Edital”), apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

aos termos do Edital, notadamente quanto às especificações do objeto da licitação, descritas no 

Anexo I - Termo de Referência, parte integrante do Edital, as quais restringem a competitividade 

da licitação por inobservância ao art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

A)         TEMPESTIVIDADE 
 

1. O item 13.1 do Edital prevê que, até três dias antes da abertura do certame, qualquer 

pessoa poderá impugnar o Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021.  

Considerando que a abertura se dará em 13/08/2024, o prazo para impugnar os termos do Edital 

finda em 08/08/2024. É, portanto, tempestiva a presente impugnação. 

 

B) A INDICAÇÃO DE MARCA NO EDITAL 

2. Segundo o Edital, o objeto é o registro de preços visando futuras e eventuais aquisições 
de livros didáticos para a Rede Municipal de Ensino, estando inclusa, dentre as modalidades 

dispostas em edital, a modalidade da Língua Inglesa.  
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3. O edital tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de material 
didático pedagógico de Língua Inglesa para estudantes do ensino fundamental do Município. 
Consta no Descritivo dos Itens que a Administração especificou como itens a serem adquiridos 
os livros da coleção Super Stars, da Editora Oxford. 

4. Ocorre que, analisando o Termo de Referência, verifica-se a inexistência de critérios para 

a aquisição da coleção indicada, não havendo enquadramento em qualquer das hipóteses 

indicadas no inciso I do art. 41 da Lei nº 14.133/2021, de modo que não há justificativa existente 

e/ou suficiente para a indicação da marca, o que, sem dúvidas, restringe a competitividade do 

certame.  

 

C) VEDAÇÃO LEGAL À INDICAÇÃO DE MARCA NO EDITAL DA LICITAÇÃO 

5. Dentre os objetivos da licitação, pode-se citar a resguarda dos princípios de isonomia e 
igualdade e a seleção da proposta mais vantajosa ao interesse público, de modo que, para se 
garantir a observância de tais objetivos, torna-se fundamental a garantia da ampla 
competitividade. Segundo a doutrina1, são vedadas as normas que restrinjam ou frustrem a 
competição, bem como interferências capazes de favorecer um dos concorrentes.  

6. Especificamente, os pregões não se prestam a contratar o produto ou serviço que, na 
visão do órgão licitante, seja o melhor disponível no mercado, ainda que fosse esse o caso de tais 
livros. Por outro lado, no contexto do pregão, o propósito é selecionar aquele, pelo menor preço, 
cumpre, satisfatoriamente, com requisitos objetivamente previstos em edital e que permitem a 
realização do interesse público ali presente.  

7. Essa é a essência de um pregão, pois, nos termos da Lei de Licitações, essa modalidade de 
licitação é destinada a “aquisição de bens e serviços comuns”, entendidos como tais “aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 
meio de especificações usuais de mercado”. Na verdade, sequer seria possível a um pregão 
objetivar a contratação de materiais tão específicos e de determinada marca (coleção e editora). 

Assim, sequer seria possível a um pregão objetivar a contratação de materiais tão específicos e 
de determinada marca (coleção e editora). 

8. Em consonância com o que já previa a Lei n° 8.666/1993, a Lei nº 14.133/2021 reforça a 
vedação da indicação de marca, ofertando tal possibilidade apenas como medida excepcional, 
cuja ocorrência depende de justificativa formal:  

 

1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo, 36ª ed., São Paulo: Atlas, 2022, p. 204. 
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Art. 41. No caso de licitação que envolva o fornecimento de bens, a 
Administração poderá excepcionalmente: 

I - indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que formalmente justificado, 
nas seguintes hipóteses: 
a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 
b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com 
plataformas e padrões já adotados pela Administração; 
c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um 
fornecedor forem os únicos capazes de atender às necessidades do contratante; 
d) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida 
pela identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir 
apenas como referência; 

9. Como se vê, a regra legal é a vedação à indicação de marcas, características e 
especificações exclusivas em licitações, contudo, o presente Edital, de forma contrária, prevê 
como objeto da licitação produtos específicos de determinadas editoras e não apresenta 
qualquer justificativa técnica para tal indicação de marca. 

D) A AUSÊNCIA E IMPOSSIBILIDADE DE JUSTIFICATIVA TÉCNICA ADEQUADA 

10. No que diz respeito ao tema, o Tribunal de Contas da União (“TCU”) entende que qualquer 
especificação “com potencial para restringir o caráter competitivo do certame” deve ser “objeto 
de adequada fundamentação baseada em estudos prévios à licitação”. Caso contrário, o órgão 
licitante desvirtuará o propósito do processo competitivo em face da superveniente 
impossibilidade da seleção da proposta mais vantajosa. 
 

11. É evidente que o Edital não apresenta justificativa adequada e suficiente para a indicação 
dos materiais didáticos em questão, não havendo sequer indicação da hipótese legal em que se 
enquadraria a indicação, o que, por si só, torna ilegal a indicação de marca no caso concreto, pois 
requisito formal e essencial para tanto, de modo a evitar o direcionamento indevido de licitações.   

 
12. Diante das características do caso concreto e da própria justificativa apresentada pelo 
Município, entendemos não ser necessário que aqui se discorra sobre a incompatibilidade entre 
a contratação e as hipóteses das alíneas ‘a’, ‘b’, e ‘d’ – seja porque não há qualquer menção a 
padronização (‘a’) ou a compatibilidade dos livros com plataformas e padrões já adotados pelo 
Município (‘b’), seja porque o Edital prevê a aquisição específica da coleção Super Stars, e não 
uma mera indicação desses materiais como referência (‘d’).  
 
13. Resta, portanto, a alínea ‘c’ do art. 41, I, da Lei de Licitações. Tal artigo prevê a 
possibilidade de indicação de marca quando apenas uma única marca ou modelo for capaz de 

atender às necessidades do contratante.  
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14. Tal hipótese é derivada de jurisprudência consolidada do TCU no sentido de que a 
indicação ou preferência por marca em licitação só será admissível em caráter de exceção e se 
restar comprovado que a alternativa adotada é (i) a mais vantajosa e, além disso, também (ii) a 
única que atende às necessidades do órgão ou entidade.  
 
15. Ocorre que, em momento algum, o Município menciona (muito menos justifica) que a 
coleção indicada é a única capaz de atender às necessidades dos alunos do Município.  Não há 
qualquer justificativa que indique a estrita necessidade da coleção Super Stars, haja vista que as 
características essenciais ao material não são exclusivas a essa coleção específica.  

 

16. E, com as devidas vênias, não há razões para crer que apenas a mencionada coleção seja 
capaz de atender às necessidades públicas que ensejaram a licitação, vez que as características 
apontadas estão em consonância com diversos materiais didáticos disponíveis no mercado 
editorial para o ensino da língua inglesa. 
 

17. A própria Base Nacional Comum Curricular é o guia para a elaboração de materiais 
didáticos que atendam às necessidades do público-alvo, inclui o estudo da língua inglesa com 
importância ao passo que esse possibilita o acesso ao conhecimento necessário para o 
desenvolvimento do caráter formativo do estudante, fixando como eixos a oralidade, leitura, 

escrita, conhecimentos linguísticos e dimensão intercultural.  

18. Sendo assim, o ensino do inglês deve colaborar para o desenvolvimento de competências 
que vão além de ler, interpretar e resolver problemas, passando a estar relacionado à análise e 
reflexão sobre a língua de modo contextualizado, articulado e a serviço da prática oral, de leitura 
e escrita, bem como à sua dimensão intercultural. 

19. Portanto, evidente que, sendo esse o padrão mínimo para o ensino da língua, não se pode 
permitir que a licitação direcione o objeto a uma marca específica, pois, a julgar pelas 

características destacadas no Termo de Referência, qualquer coleção minimamente qualificada 
que atendesse à BNCC estaria de acordo com os objetivos almejados pela Secretaria de Educação.  

20. A verdade é que não seria sequer possível à d. Secretaria Municipal de Educação justificar 
tecnicamente que mencionada coleção seria a mais vantajosa e a única que atenderia às 
necessidades da comunidade estudantil em apreço.   

21. A maior vantajosidade, por exemplo, dependeria da conjugação de duas variáveis: (i) 
características dos bens a serem adquiridos e (ii) preço. Embora de difícil justificação, seria até 
possível argumentar no sentido de que, por alguma razão desconhecida da Impugnante, as 
características da coleção indicada a tornaria mais vantajosa ao interesse público primário 
(aprendizagem) que as demais editoras – apesar de discordarmos veementemente.  Ocorre que 
não há sequer uma linha a esse respeito no material. Nada se disse sobre a coleção ou sua 
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qualidade, tampouco de que maneira seria ela indispensável para garantir a aprendizagem dos 
estudantes do Município. 

22. Já o preço é aferido, justamente, mediante licitação (art. 37, XXI, da Constituição Federal). 
E, em atenção aos princípios também constitucionais da eficiência (art. 37, caput, CF) e da 
economicidade (art. 70, caput, CF), a Administração Pública não pode contratar determinado 
produto sem verificar se não há no mercado empresas interessadas em fornecer produtos 
equivalentes por preços inferiores. É, exatamente, o que ocorre com a indicação específica da 
coleção outrora mencionada.  

23. Assim, importa mencionar que outras editoras, inclusive a Impugnante, têm plenas 
condições de fornecer coleções com características semelhantes ou superiores, o que se verifica 
diante do simples fato de que todas atendem à BNCC.  

24. A coleção Dream Kids 3.0 da Pearson (Impugnante), além de atender a todas as 
especificações técnicas constantes no Estudo Técnico Preliminar, traz livro de atividades 
integrado, plataforma para professores e estudantes (online e offline) – que pode ser acessada, 
inclusive, via smartphones e tablets –, bem como oferece serviços de assessoria pedagógica 
especializada, implantação da coleção presencial e online e treinamentos de materiais didáticos 
e tecnologias educacionais. A coleção Dream Kids 3.0 se faz apoiada nas habilidades e 

competências da BNCC para Linguagens e suas Tecnologias e trabalha com os Parâmetros 
Curriculares Nacionais e está totalmente adequada às documentações educacionais brasileiras. 

25. Os conteúdos, os temas, as atividades e a proposta pedagógica adequam-se à faixa etária 
correspondente ao Ensino Fundamental anos iniciais e foram especialmente elaboradas para a 
realidade e o contexto de ensino no Brasil.  Os temas escolhidos refletem o universo de nossos 
alunos: família, escola, amigos, animais, jogos, música, casa, clima, alimentação, saúde, esportes 
e lazer. A coleção, pautada na tecnologia, também permeia o curso por meio de recursos 
didáticos modernos e estimulantes, como flashcards, stickers e propostas de músicas e 
brincadeiras, além de contar com plataforma digital para o ensino do idioma.  

26. Em outras palavras, não se indicou nenhuma peculiaridade da coleção especificada no 
Termo de Referência porque simplesmente não há qualquer característica que as tornem as 
únicas capazes de atender ao interesse público subjacente. O que se demonstra a partir do 
quadro comparativo acima é que há, no mercado educacional brasileiro, outras coleções capazes 
de atender às necessidades do Município, de modo que a indicação de marca, além de não ser 
vantajosa, apenas inviabiliza a competitividade do certame.  

27. Fato é que a indicação de marca, no caso concreto, não traz qualquer benefício superior 
ao aprendizado dos alunos e muito menos ao erário municipal. Ao contrário: restringe sem 
justificativa adequada, a competitividade do certame e tem o potencial de, inclusive, privar os 

próprios estudantes (e seus pais, contribuintes) de se beneficiarem indiretamente da diferença 
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monetária positiva que pode advir de licitação com ampla competitividade (i.e., sem indicação 
de marca).   

28. A indevida indicação de marca (como ocorre no caso concreto), notoriamente, vai de 
encontro aos princípios da isonomia/igualdade, da ampliação da competitividade, do julgamento 
objetivo, da impessoalidade, da eficiência e da economicidade, além, é claro, de ser 
evidentemente contrária às exceções previstas pela Lei nº 14.133/2021. 

29. Mencione-se, por fim, que o TCU, recentemente2, assentou posicionamento de que o 
direcionamento de licitação para marca específica sem a devida justificativa técnica pode ser, até 

mesmo, tipificado como erro grosseiro (art. 28 do Decreto-lei 4.657/1942 – Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro – LINDB), para fins do exercício do poder sancionador do Tribunal. 
Logo, é fundamental que se revise o encaminhamento dado, alterando o Edital e possibilitando 

a apresentação de materiais equivalente de outras editoras. 

E) A NECESSIDADE DE REPUBLICAÇÃO DO EDITAL 

30.  Como demonstrado, há uma impossibilidade não apenas jurídica, mas fática, de a 
Secretaria Municipal de Educação justificar de forma suficiente e adequada a aquisição específica 
dos materiais didáticos da Editora Oxford. Portanto, a solução para a resolução desse impasse 

(que macula a legalidade do Pregão) passa por duas etapas subsequentes.   

30.1. A primeira delas é a suspensão da licitação para correção dos vícios de legalidade aqui 
apontados. A segunda, e subsequente, é a republicação do Edital com novas especificações para 
o objeto a ser adquirido, as quais, ao contrário de restringir a competitividade, estimulem a 
competição no certame.  

31.  Para tanto, vislumbra-se dois caminhos não excludentes (sem prejuízos de outros a 
serem definidos pela Secretaria Municipal de Educação). O primeiro seria a análise de conjunto 

representativo de outros editais (de outros municípios e estados) com objetivos semelhantes ao 
do atual, mas sem indicação de marca e outras restrições à competitividade do certame, para 

verificar como tem sido elaborados os termos de referência e as especificações do objeto.   

31.1. O segundo caminho é a utilização das características consideradas essenciais pela 
Secretaria Municipal de Educação para balizar as especificações técnicas do objeto da Licitação 
no Edital a ser republicado.  

31.2. O TCU tem diversos julgados3 no sentido de que é permitida a utilização das 
características de determinada marca para facilitar a descrição do objeto da licitação, desde que 

 

2 TCU. Acórdão 1264/2019 – Plenário. Rel. Min. Augusto Nardes. Data da Sessão: 05.06.2019. 
3 TCU. Acórdão 808/2019 – Plenário. Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues. Data da Sessão: 10.04.2019; Acórdão 113/2016 

– Plenário. Rel. Min. Bruno Dantas. Data da Sessão: 27.01.2016; dentre outros.  

https://pearson.na1.adobesign.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAAPKjR9lULcTLMaANKgdj5QZBcXB2MWYNZ


 

(i) tecnicamente justificada a escolha da marca e das respectivas características e (ii) a indicação 
da marca-parâmetro esteja seguida de expressões do tipo "ou equivalente", "ou similar" ou "ou 
de melhor qualidade", permitida a exigência de que as licitantes demonstrem desempenho, 
qualidade e produtividade compatíveis (se aplicáveis) com a marca de referência mencionada.  

32. Seguindo o caminho da jurisprudência do TCU, a Nova Lei de Licitações previu essa 
possibilidade expressa e excepcionalmente no seu art. 41, I, ‘d’ (“quando a descrição do objeto a 
ser licitado puder ser mais bem compreendida pela identificação de determinada marca ou 
determinado modelo aptos a servir apenas como referência;”), condicionada à apresentação de 

justificativa adequada. E esse, como visto, não foi o caso 

33. Os dois caminhos acima são apenas sugestões, sabendo-se que a decisão quanto à forma 
de corrigir as irregularidades está, é claro, no âmbito de discricionariedade dos gestores da 

Secretaria Municipal de Educação. O que cabe a esta Impugnação é o apontamento da evidente 
irregularidade descrita e quanto a isso, evitando-se representações ou judicializações 
desnecessárias para as sanar.  

F) REQUERIMENTOS   

34. Por todo o exposto, requer-se o conhecimento da presente Impugnação e o seu 

deferimento, no sentido de que seja suspensa a Licitação, para fins de correção dos vícios 
indicados na presente peça e, consequentemente, haja a republicação do Edital sem a indicação 
de marca. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

07 de agosto de 2024 

 

___________________________________ 

PEARSON EDUCATION DO BRASIL LTDA  

ANA PAULA ANDRADE DOS SANTOS  

GERENTE DE RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS  

RG nº 9.753.278-8  

CPF nº 061.209.379-43 
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